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Racionalismo jurídico

 


A Europa do séc. XVII foi uma época conturbada por guerras religiosas entre católicos e protestantes (reforma e contra reforma). Estas cisões acabaram por invalidar a base religiosa do ordenamento jurídico, conduzindo à procura de uma nova justificação. Esta foi encontrada no direito natural com base na razão, devendo moldar-se-lhe um direito positivo em moldes mais racionais, mais aperfeiçoado, mais certo, tendo isto consequências no séc. XVIII no movimento da codificação. Esta era a posição da escola racionalista de direito natural, onde se defendia a existência de um direito natural eterno e imutável, baseado na razão humana.


Um dos mais destacados juristas da escola racionalista de direito natural é Hugo Grócio (fim séc. XVI e séc. XVII). Destacou- se sobretudo no campo do direito ficando célebre a sua obra De Jure Praedae commentarius, de que publicou então apenas, anonimamente uma parte, o Mare Liberum (1608) onde afirmava ser a liberdade dos mares e de comércio um direito universal. Foi ele o grande divulgador do direito internacional, que desenvolveu juntamente com o direito natural. Escreve também De Jure Belli ac Pacis, onde explica os princípios do direito da natureza e das gentes e particularmente do direito público. É antes de mais uma obra de direito internacional, que se encontrava em crise pela decadência dos princípios feudais. Grócio pretende fundar as relações internacionais no direito racional ou natural, que tem origem na natureza social que constitui o principio do direito. Implicado na própria existência do homem, o direito natural é-lhe tão profundamente inerente que Deus, que o criou, o não pode alterar, pois tem origem na natureza da criatura. Deste modo, o direito natural tem uma origem própria. Grócio não nega a existência de um direito divino, mas considera o direito natural independente deste.


Por sua vez, o movimento apoiante do usus modernus Pandectarum, ou seja do uso moderno das Pandectas, do digesto (direito romano), onde se contavam nomes como Struve ou Heineccio, defendia que este “devia ser utilizado naquilo que tivesse de essencial à luz do direito natural, de válido face ao direito estatuário ou nacional”. Isto insere-se num processo de valorização do direito nacional e na necessidade de actualizar e criticar o direito romano contido no digesto.


Assistiu- se assim, na segunda metade do séc. XVIII, à abolição das velhas tradições jurídicas, ao breve triunfo do direito natural e à emergência duradoura de uma crença nos códigos. As premissas do iluminismo aplicadas ao direito resumem- se na igualdade formal perante a lei, no fim dos privilégios fiscais, no livre acesso aos cargos públicos, na defesa da propriedade, na livre iniciativa, na critica à promiscuidade das relações entre Estado e Igreja, e principalmente, no sentido de um direito baseado na natureza humana, o direito natural. Perante uma ideologia que vincula o direito ao Estado e este a uma pretensão de vontade popular, desenha- se o triunfo da codificação. Existe uma relação entre jusracionalismo e iluminismo, salvaguardando- se, no entanto, as devidas diferenças relativas à natureza , em que o primeiro se remete a uma nova versão de uma filosofia social continuamente presente na tradição antigo- ocidental, e o iluminismo que apesar da sua manifestação filosófica, foi uma ruptura moral, ou em última análise, religiosa, no sentido de uma nova atitude perante a vida,  da qual surgiu uma modificação da opinião publica e também grandes reformas da vida política.


Este movimento inovador reflecte-se também em Portugal, na época pombalina, devendo o seu nome a Marquês de Pombal , Conde de Oeiras, nascido em 1699. A repressão da conspiração dos Távoras e a reconstrução de Lisboa após o terramoto de 1755, fizeram dele o mais ilustre dos estadistas portugueses. Celebrizou- se também pela liderança das reformas para a modernização de Portugal. Revela- se sempre polémico e é apoiante de um absolutismo iluminista. As concepções jurídicas pombalinas encontram- se na Lei de 18 de Agosto de 1769, denominada Lei da Boa Razão por José Homem Correia Telles em 1824,com carácter profundamente inovador no direito português oitocentista, consistindo numa clara consagração da escola racionalista de direito natural e do usus modernus Pandectarum, introduzindo ideias racionalistas e iluministas em Portugal.

 
Esta Lei consta de um preâmbulo do rei D.José e de catorze parágrafos, além de um pequeno final, com ordens especificas para o fiel cumprimento do seu conteúdo. Nela estabelece-se que o Rei e a Razão serão as fontes do direito; regulamenta-se o uso dos assentos, elevando-os à categoria de leis enquanto fonte normativa; penaliza-se os advogados que se valem de interpretações enganosas, maldosas, cavilosas, ou, “por quanto a experiência tem mostrado que as sobreditas interpretações dos Advogados consiste ordinariamente em raciocínios frívolos, e ordenados mais a implicar com sofismas as verdadeiras disposições das leis, do que a demonstrar por elas a justiça das partes: mando, que todos os advogados que cometerem os referidos atentados, e forem neles convencidos de dolo, sejam nos Autos, a que se juntarem ao Assentos, multados, pela primeira vez em 50$000 réis...”; reforçam-se as leis do reino perante o direito romano; proibe-se o Direito Canónico nos Tribunais Civis e também o uso das glosas medievais de Acursio e de Bártolo; alteram-se os requisitos da validade do costume (tornando-os altamente restritivos), estabelecendo que este tinha que ter pelo menos 100 anos, dão-se a conhecer os mecanismos para o preenchimento de lacunas; confere-se competência máxima à Casa da Suplicação de Lisboa em face das relações (tribunais) do Porto, Baia, Rio de Janeiro e Índia; e define-se ainda o que é boa razão, entre outros, aquela “que consiste nos primitivos princípios, que contêm verdades essenciais, intrínsecas, e inalteráveis...”. José Homem Correia Telles denominou esta Lei, Lei da Boa Razão “...porque refugou as leis romanas, que em boa razão não forem fundadas”.

Assim, assistiu-se a uma laicização do direito, a restrições nos abusos de interpretação da lei, a uma erradicação do bartolismo, ao fortalecimento do absolutismo, à definição da boa razão, à validação do direito das gentes e conferiu-se uma unidade jurídica a Portugal, inaugurando-se um período de racionalização do direito.

Neste contexto surge a reforma educativa, implementada com o “Verdadeiro Método de Estudar” de Luís António Verney, obra bem representativa do nosso iluminismo, cuja polémica que gerou constituiu um dos mais importantes momentos de afirmação do ideário das “Luzes”, pois se revestiu de um papel dinâmico em que a discórdia e a defesa, passadas a letra impressa, não deixariam de difundir o ideário principal do movimento em questão. Coincidindo praticamente com a ascensão do Marquês de Pombal, o iluminismo viria a adquirir em Portugal uma feição de Estado, no quadro do despotismo esclarecido, verificando-se, pois, uma clara aliança entre iluminismo e política. Apanágio desta ideia cria- se em 1770 a Junta da Previdência Literária; em 1771, o Compêndio Histórico do Estado da Universidade de Coimbra no tempo da invasão dos denominados Jesuítas e, a verdadeira mudança de fundo dos estudos em Coimbra, em 1772 com os novos estatutos da Universidade, os chamados estatutos pombalinos, que vieram modificar conteúdos e métodos e dar novo ímpeto à formação dos estudantes, assumindo estas obras um carácter nitidamente panfletário e ideológico, articulado com a tese dos estragos causados pela Companhia de Jesus. A medicina foi humanizada, a jurisprudência remodelada, as profissões técnicas foram valorizadas, especialmente a engenharia e a arquitectura, surgiu um novo programa no curso de direito que até então contemplava somente o estudo do direito romano e canónico, passando agora a favorecer o ensino do Direito Natural e das Gentes, história do direito e direito pátrio.
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